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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR

23

A redução do número de candidatos ao Ensino Superior, 
para o ano letivo de 2025-2026, apanhou o país de sur-
presa. Apenas 81,9% das vagas foram ocupadas, cerca de 
45 290 colocações, segundo a Direção-Geral do Ensino 
Superior. Esta quebra não se explica por razões demográ-
ficas, já que nos últimos dez anos houve tendência geral 
de declínio, mas não houve uma perda brusca da popu-
lação jovem. As causas são sobretudo conjunturais e 
prendem-se com as mudanças introduzidas no regime 
de conclusão do Ensino Secundário, que passou a exigir 
três exames nacionais: português e duas disciplinas à 
escolha do aluno.

A par disso, as dificuldades económicas, o custo da 
habitação, a escassez de residências e as limitações da 
ação social estudantil, embora relevantes, terão tido 
um impacto secundário face à mudança abrupta das 
regras de acesso. Contudo, torna-se urgente compreen-
der o que aconteceu nos exames do Secundário. Vamos 
a factos: o número potencial de candidatos ao Ensino 
Superior pode ser estimado pelos inscritos e aprovados 
a português (83 mil inscritos, 77 mil presentes e 63 mil 
aprovados), mas apenas cerca de 50 mil formalizaram 
candidatura. A comparação com 2024 revela ainda um 
aumento expressivo das reprovações em quase todos 

POR

Aida Carvalho
Deputada na Assembleia da República
Ex-presidente da Fundação Coa Parque
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os exames, exceto português e biologia/geologia, e 
uma descida acentuada das médias em 10 das 12 
provas com maior número de alunos. Estes dados 
exigem uma reflexão séria sobre as consequências 
das alterações introduzidas e sobre o impacto que 
poderão ter na equidade e na inclusão futuras no 
Ensino Superior português.

Mas é no território que os efeitos se fazem sentir de 
forma mais severa. A quebra no número de estudan-
tes foi particularmente acentuada no Interior, ou 
suas vizinhanças. O Politécnico de Tomar e o da Guar-
da estão entre os casos mais preocupantes, com redu-
ções de 32,3% e 34,5%, respetivamente. Muitas ins-
tituições registam hoje taxas de ocupação inferiores 
a 70%, o que compromete a sua sustentabilidade e 
ameaça a continuidade de cursos.

As consequências ultrapassam o domínio do ensino. 
Ter menos estudantes significa ter menos vida eco-
nómica local, menos arrendamento, menor consu-
mo, menor procura de serviços e menor dinamismo 
cultural. Quando o conhecimento se afasta, o territó-
rio empobrece. A perda de jovens qualificados acen-
tua a desertificação, o despovoamento e o envelheci-
mento, conduzindo à desqualificação das regiões in-
teriores e à perda de massa crítica.

É justo reconhecer que, nos últimos anos, o Estado 
procurou contrariar esta tendência. Foram criados 
incentivos fiscais para atrair estudantes ao Interior, 
como deduções no IRS, majorações nas despesas de 
educação e complementos de alojamento, bem co-
mo programas específicos como o +Superior, lança-
do em 2017-2018, e bolsas de ação social cofinancia-
das por fundos nacionais e europeus. No entanto, 
apesar dessas medidas, o ano letivo de 2025-2026 
aconteceu.

O Ensino Superior continua a ser um poderoso 
motor de mobilidade social. Quem tem uma licen-
ciatura aufere, em média, mais 49% do que quem 
possui apenas o Ensino Secundário, e o salário real 
dos jovens diplomados aumentou 7% entre 2022 e 
2023. A qualificação continua a ser o passaporte 
mais seguro para um futuro melhor e, ao mesmo 
tempo, a âncora do desenvolvimento equilibrado do 
território.

A coesão territorial não se decreta. Constrói-se 
através do conhecimento, da ciência e da valoriza-
ção das pessoas. As instituições do Interior preci-
sam de ser vistas não como periferia, mas como 
polos estratégicos de inovação, formação e progres-
so. O país só será verdadeiramente coeso quando a 
bússola do conhecimento apontar também para o 
Interior.
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